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LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto 1 

Uma revista de Educação mostrava o seguinte segmento: 

“Os modelos pedagógicos de nossas escolas ainda são muito mais 
direcionados ao ensino teórico para passar no funil do vestibular, 
obrigando os alunos a decorar fórmulas matemáticas, afluentes 
de rios ou a morfologia dos insetos para ter depois seus 
conhecimentos testados e avaliados por notas que não 
diferenciam as vocações ou interesses individuais. É uma 
avaliação cruel, que prioriza a inteligência da decoreba ao invés 
da inteligência criativa”. 

1 

Entre as ideias defendidas no texto 1, a única que NÃO está 
presente é: 

(A) a criatividade deve ser priorizada nos modelos pedagógicos; 

(B) as notas dadas às provas não visam aos interesses pessoais; 

(C) o ensino teórico é uma decorrência dos exames vestibulares; 

(D) os exames vestibulares não avaliam com critérios válidos; 

(E) alguns tópicos tradicionais do ensino são inúteis nos exames 
vestibulares. 

2 

“Os modelos pedagógicos de nossas escolas ainda são muito mais 
direcionados ao ensino teórico para passar no funil do vestibular, 
obrigando os alunos a decorar fórmulas matemáticas...”; o 
gerúndio “obrigando” (texto 1) poderia ser adequadamente 
substituído pela seguinte forma desenvolvida: 

(A) e obrigam; 

(B) e para obrigar; 

(C) mesmo que obriguem; 

(D) quando obrigam; 

(E) à medida que obrigam. 

 

3 

“Os modelos pedagógicos de nossas escolas ainda são muito mais 
direcionados ao ensino teórico para passar no funil do 
vestibular...”; esse segmento (texto 1) mostra uma forma de voz 
passiva - “são direcionados” - sem que haja menção do agente 
dessa ação. 

O pensamento abaixo em que há uma forma de voz passiva com 
a indicação do agente é: 

(A) “A natureza só é comandada se é obedecida”; 

(B) “Dada a causa, a natureza produz o efeito no modo mais 
breve em que pode ser produzido”; 

(C) “O mundo será julgado pelas crianças. O espírito da infância 
julgará o mundo”; 

(D) “Existe alguma religião cujos fiéis possam ser apontados 
como nitidamente mais amáveis e dignos de confiança do 
que os de qualquer outra?”; 

(E) “A sabedoria não pode ser transmitida. A sabedoria que um 
sábio tenta transmitir soa mais como loucura”. 

 

4 

“É uma avaliação cruel, que prioriza a inteligência da decoreba ao 
invés da inteligência criativa”. 

Nesse segmento do texto 1, há a correta utilização da expressão 
“ao invés de”, que é muitas vezes confundida com “em vez de”.  

A frase abaixo em que se deveria empregar “em vez de” em lugar 
de “ao invés de” é: 

(A) O pai decidiu matricular o filho numa escola pública ao invés 
de uma privada; 

(B) Não é de hoje que as escolas brasileiras preferem o 
retrocesso ao invés do progresso; 

(C) Muitos professores dão destaque à teoria ao invés de 
priorizar a prática; 

(D) Os livros didáticos utilizam imagens ao invés de textos; 

(E) As escolas utilizam processos de avaliação rápidos ao invés de 
processos mais lentos e mais eficientes. 

 

Texto 2 

“Nós conhecemos você tanto quanto você nos conhece.  

E não há nada melhor que isso: confiança. 

O que nos move é você. Seu jeito de ser, o que valoriza. 

Faz sentido pra você, faz sentido pra gente. 

A gente veste a sua camisa”. 

Esse texto está fixado na parede de uma loja de roupas 
masculinas e funciona como um texto publicitário da loja. 

5 
A finalidade principal do texto 2 é: 

(A) indicar a sofisticação dos produtos da loja por meio de uma 
linguagem formal; 

(B) mostrar a preocupação da loja com o que o cliente veste; 

(C) demonstrar a informalidade no atendimento; 

(D) produzir proximidade social entre loja e cliente; 

(E) destacar o fácil acesso do cliente à loja. 

 

6 

Sobre a estruturação geral do texto 2, a afirmação INADEQUADA é: 

(A) os pronomes “Nós” e “você” (linha 1) se referem, 
respectivamente, à loja e ao cliente potencial; 

(B) na linha 2, o pronome “isso” deveria ser substituído por 
“isto”; 

(C) o vocábulo “confiança” mostra a referência do pronome 
“isso”; 

(D) a frase final do texto mostra ambiguidade intencional; 

(E) a expressão “a gente” equivale perfeitamente ao pronome 
“nós”. 

 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  FGV – Projetos 

 

TÉCNICO SUPERIOR JURÍDICO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 4 

 

7 

Uma editora paulista mostra o seguinte texto publicitário na 
agenda que entrega a clientes e amigos: 

DA SEMENTE AO LIVRO 

Sustentabilidade por todo o caminho 

Plantar florestas – A madeira que serve de matéria-prima para 
nosso papel vem de plantio renovável, ou seja, não é fruto de 
desmatamento. Essa prática gera milhares de empregos para 
agricultores e recupera áreas ambientais degradadas. 

Sobre esse pequeno texto, é correto afirmar que: 

(A) o “caminho” presente no título é o que vai “da semente ao 
livro”; 

(B) o segmento “Plantar florestas” mostra a finalidade da editora; 

(C) a expressão “ou seja” corrige um possível erro de 
interpretação; 

(D) o termo “Essa prática” se refere ao “desmatamento”; 

(E) a editora mostra preocupação com a poluição e o desemprego. 

 

8 

Na orelha do livro “A Bíblia: uma biografia” (Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar. Ed., 2007), aparece o seguinte texto: 

“A principal função da Bíblia, no entanto, ao longo de sua 
demorada gestação, não foi apoiar doutrinas e crenças 
particulares [....]. A produção de uma escritura sagrada consistiu 
antes em atividade contínua, um processo que buscava introduzir 
milhares de pessoas à transcendência”. 

A informação abaixo que NÃO pode ser depreendida da leitura 
desse texto é: 

(A) o termo “no entanto” indica que esse segmento não é a parte 
inicial do texto; 

(B) o texto contraria a ideia de ser a Bíblia a base de apoio a 
doutrinas e crenças; 

(C) o termo “antes” indica um momento anterior de produção da 
Bíblia; 

(D) o termo “processo” retoma “atividade contínua”; 

(E) o verbo “introduzir” se refere a uma nova atividade para as 
pessoas. 

 

9 

“Hoje, em todo o mundo, cerca de 550 milhões de pessoas estão 
conectadas à Internet – quase 9 milhões delas no Brasil. Quando a 
rede de computadores começou a popularizar-se, dez anos atrás, 
os apocalípticos de plantão, sempre eles, logo alardearam que os 
efeitos colaterais mais nefastos desse fenômeno seriam o 
isolamento e a alienação. Que as pessoas deixariam de relacionar-
se, que se tornariam ainda mais sedentárias, que teriam o seu 
cotidiano moldado por uma espécie de irrealidade digital, que 
emburreceriam, e por aí vai”. (Veja, 03/03/2004, p. 85) 

Argumentativamente, o texto: 

(A) condena indiretamente a Internet, mostrando ironicamente 
argumentos contra ela; 

(B) parte de uma afirmação inicial indiscutível para, em seguida, 
explicitar alguns de seus termos; 

(C) mostra que algumas críticas apressadas se tornam ridículas 
com o passar do tempo; 

(D) procura historicamente justificar algumas críticas contra a 
Internet; 

(E) critica as pessoas que, usando a Internet, se afastam do 
convívio social. 

 

10 

O jornal O Globo de 10.3.2019 trazia como uma de suas 
manchetes: 

Pouso forçado. Rio perde 25% dos voos domésticos e 
internacionais em seis anos. 

Sobre a relação semântica entre o título – Pouso forçado – e o 
restante da manchete, é correto afirmar que: 

(A) o título tem relação lógica com o conteúdo expresso na 
sequência do texto; 

(B) a expressão do título se refere ao fato de os aviões estarem 
parados no Rio; 

(C) a expressão do título se refere vagamente às dificuldades 
com os voos citados; 

(D) no título, o adjetivo forçado se liga semanticamente a 
obrigações legais; 

(E) no título, o substantivo pouso é uma metáfora para 
interrupção dos voos. 

 

11 

Na página inicial de uma prova, entre as instruções gerais, estava 
escrito: 

“Será eliminado sumariamente do processo seletivo e as suas 
provas não serão levadas em consideração, o candidato que: 

i) der ou receber auxílio para a execução de qualquer prova; 

ii) utilizar-se de qualquer material não autorizado; 

iii) desrespeitar qualquer prescrição relativa à execução 
das provas; 

iu) escrever o nome ou introduzir marcas identificadoras noutro 
lugar que não o indicado para esse fim; 

u) cometer um ato grave de indisciplina”. 

Uma outra forma, mais conveniente, de redigirem-se as duas 
primeiras linhas do texto acima é: 

(A) As provas não serão levadas em consideração e será 
eliminado sumariamente do processo seletivo, o candidato 
que: 

(B) O candidato não terá suas provas levadas em consideração e 
será sumariamente eliminado do processo seletivo o 
candidato que: 

(C) Será eliminado sumariamente do processo seletivo (as suas 
provas não serão levadas em consideração), o candidato que: 

(D) Será eliminado sumariamente do processo seletivo o 
candidato que: 

(E) Será eliminado do processo seletivo e as provas não serão 
levadas em consideração, o candidato que: 

 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  FGV – Projetos 

 

TÉCNICO SUPERIOR JURÍDICO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 5 

 

12 

Falando das próximas Olimpíadas, um jornal do Rio estampou a 
seguinte manchete: 

A 500 dias. Contagem regressiva para Tóquio e aposta de 
medalhas em esportes vitoriosos e estreantes. 

Entende-se da manchete que: 

(A) alguns atletas estreantes mostram chances nítidas de 
medalhas; 

(B) os atletas brasileiros garantem medalhas em esportes em que 
já são vitoriosos; 

(C) a contagem regressiva se refere à preparação física de atletas 
para Tóquio; 

(D) os 500 dias se referem ao prazo de convocação dos atletas 
olímpicos; 

(E) as Olimpíadas incluirão esportes inéditos no calendário 
olímpico. 

 

13 

A Prefeitura de Salvador faz divulgação de seu Festival da Virada 
em conhecidas revistas. O texto da publicidade diz o seguinte: 

Festa que vira atração de 460 mil turistas, 

Que vira 98% de ocupação hoteleira, 

Que vira milhares de empregos, 

Que vira 500 milhões de reais na economia. 

Que virada! 

Obrigado, Salvador! 

A estruturação do texto só NÃO compreende: 

(A) paralelismo sintático entre as frases; 

(B) jogo de palavras virar/virada; 

(C) quantificação dos benefícios do festival; 

(D) ambiguidade do substantivo “virada”; 

(E) atribuição de voz à população de Salvador. 

 

14 

“Pensar mal amiúde significa tornar mau. Na vida das nações (1) 
não menos que na dos indivíduos (2) os primeiros momentos de 
uma trajetória imprimem (3) no que está nascendo (4) traços de 
teimosa permanência”.  

(Eduardo Giannetti, O Elogio do Vira-Lata e outros ensaios. 1ª. ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 13) 

Nesse segmento inicial de um texto, poderiam ser usadas vírgulas 
nas posições dos seguintes números: 

(A) apenas em (1) e (2); 

(B) apenas em (2) e (4); 

(C) apenas em (3) e (4); 

(D) apenas em (1), (2) e (4);  

(E) em (1), (2), (3) e (4). 

 

15 

A revista Época de 14/01/2019 fez uma reportagem sobre o 
presidente americano Donald Trump e redigiu a chamada para a 
leitura do texto do seguinte modo: 

“O presidente americano vai à TV defender a construção do muro 
entre os EUA e o México e prolonga o que está próximo de ser a 
mais extensa paralisação do governo na história”. 

Sobre a estruturação gramatical desse texto, é correto afirmar 
que: 

(A) em lugar de “vai à TV” deveria estar “vai na TV”; 

(B) antes do infinitivo “defender” poderia ser colocado o 
conectivo “para que”, sem alteração das demais palavras do 
texto;  

(C) em “a construção do muro” e “paralisação do governo”, o 
emprego da preposição “de” é exigido por termo anterior; 

(D) após a palavra “México” deveria haver uma vírgula; 

(E) o vocábulo “paralisação” deveria estar grafado “paralização”. 

 

16 

Uma editora acaba de lançar o livro “Os Meninos da Caverna”, 
que conta a dramática história do resgate de um time de futebol 
juvenil que ficou dezoito dias preso em uma caverna na Tailândia. 

A capa do livro traz o seguinte texto: 

“O passeio de um sábado à tarde que durou dezoito dias 
preocupou o mundo e mobilizou mil pessoas em um resgate 
quase impossível na Tailândia”. 

O problema estrutural desse pequeno texto da capa é: 

(A) a má seleção vocabular do termo “passeio”; 

(B) a possível ambiguidade do termo “na Tailândia”; 

(C) a inclusão de exageros evidentes para atrair o leitor; 

(D) a presença de várias formas verbais com o mesmo sujeito; 

(E) a ausência de vírgula após “mil pessoas”. 

 

17 

Revisores de textos reuniram-se para discutir erros mais comuns 
cometidos por repórteres em entrevistas, exemplificando esses 
erros com frases; entre as frases abaixo, aquela que se mostra 
inteiramente correta e adequada é: 

(A) O Ministro da Fazenda não estava ao par de tudo; 

(B) Graças ao déficit orçamentário, o governo parou de investir; 

(C) A violência, segundo o estudo, nada tinha a haver com a 
miséria; 

(D) A princípio, todos devem ser iguais perante a lei; 

(E) “A mim ninguém me engana”, disse o delegado que investiga 
o caso. 
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No início de um comentário na revista Época, 14/01/2019, o 
jornalista Helio Gurovitz diz: 

“Nenhum presidente de empresa privada acumula tanto poder, 
controla tantos destinos, atrai tanta inveja. Nenhum outro posto 
da administração pública sofre tanta pressão, recebe tanto 
escrutínio, é alvo de tantos ataques. Nenhum emprego tem, 
simultaneamente, tamanha força e fragilidade. É o pior emprego 
do mundo”. Assim o cargo do ministro Paulo Guedes é definido 
pelo jornalista Thomas Traumann em O pior emprego do mundo, 
lançado no meio da campanha eleitoral do ano passado. 

O texto segue uma estrutura de suspense construída da seguinte 
forma: 

(A) cita inicialmente características para depois mencionar o 
objeto caracterizado; 

(B) utiliza primeiramente aspectos gerais para depois concretizá-
los; 

(C) mostra aspectos contraditórios para depois esclarecê-los; 

(D) qualifica determinado cargo para depois justificar as 
qualificações; 

(E) constrói uma sequência de frases para depois resumi-las 
numa só afirmativa. 

Texto 3 

Um texto de divulgação de um novo romance diz o seguinte: 

“Um homem acorda gravemente ferido no meio de um lixão. Ao 
que parece, tentaram matá-lo, mas ele não se recorda dos fatos 
que o levaram até ali. Muito menos de seu passado recente. Seria 
dado como desaparecido, se houvesse alguém para sentir sua 
falta. Essa dolorosa ausência imperceptível é a brecha para dar 
vazão à sua revolta com o mundo contemporâneo e começar 
uma nova vida. Entre seus planos: executar criminosos intocados 
pela Justiça e escrever um best-seller. Mas uma paixão 
verdadeira e arrebatadora coloca tudo em xeque”.  

(Época, 14/01/2019, p. 37) 

19 

Muitos segmentos do texto 3 podem ser reescritos sem 
modificação de seu sentido ou alteração na correção; a frase em 
que ocorre modificação ou erro é: 

(A) “Um homem acorda gravemente ferido no meio de um lixão” 
/ Um homem acorda ferido gravemente no meio de um lixão; 

(B) “Um homem acorda gravemente ferido no meio de um lixão” 
/ Um homem acorda, no meio de um lixão, gravemente 
ferido; 

(C) “Mas uma paixão verdadeira e arrebatadora coloca tudo em 
xeque” / Mas uma paixão arrebatadora e verdadeira coloca 
tudo em xeque; 

(D) “mas ele não se recorda dos fatos que o levaram até ali” / 
mas dos fatos que o levaram até ali ele não se recorda;  

(E) “Seria dado como desaparecido, se houvesse alguém para 
sentir sua falta” / Se houvesse alguém para sentir sua falta, 
seria dado como desaparecido. 

 

20 

“Um homem acorda gravemente ferido no meio de um lixão”; a 
palavra “lixão”, apesar do sufixo aumentativo, não mostra esse 
valor, formando um vocábulo com novo sentido (texto 3). 

O mesmo ocorre em: 

(A) casa / casarão; 

(B) papel / papelão; 

(C) homem / homenzarrão; 

(D) pacote / pacotão; 

(E) cão / canzarrão. 

 

21 

O segmento do texto 3 em que a forma de apassivação é 
INADEQUADA é: 

(A) “Um homem acorda gravemente ferido” / Um homem é 
acordado gravemente ferido; 

(B) “para sentir sua falta” / para sua falta ser sentida; 

(C) “para dar vazão” / para ser dada vazão”; 

(D) “começar uma nova vida” / uma nova vida ser começada; 

(E) "executar criminosos” / criminosos serem executados. 

 

22 

Em situações de formalidade, é conveniente evitar o uso de 
linguagem informal; a frase abaixo que se mostra inteiramente 
formal é: 

(A) A gente não precisa ganhar muito para ser feliz; 

(B) Se eu tivesse lá, visitaria mais museus; 

(C) Me diga toda a verdade sobre o acidente; 

(D) Viajasse eu mais vezes, comprava mais roupas; 

(E) Sempre que podemos, nós os visitamos. 

 

23 

Numa entrevista com a pesquisadora Moira Weigel, ocorre o 
seguinte diálogo: 

__ Qual a definição de politicamente correto? 

__ Para mim, politicamente correto é um sinônimo de educação. 
Essa é minha definição. Para outras pessoas, críticas do conceito, 
politicamente correto quer dizer algo ruim, uma espécie de 
censura que impede que as pessoas falem livremente sobre 
todos os assuntos”. 

A frase abaixo em que a afirmação feita está de acordo com a 
definição dada pela entrevistada é: 

(A) “o politicamente correto veio colocar racismo onde não 
havia”; 

(B) “o politicamente correto pretende melhorar o convívio”; 

(C) “o politicamente correto acaba com a liberdade de 
expressão”; 

(D) “o politicamente correto acaba com o preconceito”; 

(E) “o politicamente correto valoriza as minorias”. 
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Sobre uma nova espécie de droga, as smart drugs, a chamada 
para um texto de jornal diz o seguinte: 

“Drogas apelidadas de smart drugs por supostamente 
aumentarem a inteligência ganham cada vez mais adeptos, 
apesar de pesquisas desmentirem seus efeitos”. 

A substituição de um conectivo que está corretamente realizada é: 

(A) “por supostamente aumentarem” / já que supostamente 
aumentassem; 

(B) “por supostamente aumentarem” / visto que supostamente 
aumentavam; 

(C) “apesar de pesquisas desmentirem” / embora pesquisas 
desmentissem; 

(D) “apesar de pesquisas desmentirem” / ainda que pesquisas 
desmintam; 

(E) “apesar de pesquisas desmentirem” / mesmo que pesquisas 
desmentem. 

 

25 

“Pensamos com o idioma; se é mal usado, pensaremos mal!” 
(Fernando Lázaro Carreter) 

Para esse linguista, a função da língua escrita é: 

(A) preservar o saber construído; 

(B) produzir conhecimentos; 

(C) criar arte; 

(D) memorizar dados; 

(E) manter valores político-sociais. 

 

26 

A frase “Os candidatos farão as inscrições até sexta-feira” foi 
modificada segundo critérios diferentes; a forma da frase que 
mostra incorreção de acordo com o critério indicado é: 

(A) Na voz passiva: Far-se-ão as inscrições pelos candidatos até 
sexta-feira; 

(B) Com pleonasmo: As inscrições, os candidatos as farão até 
sexta-feira; 

(C) Com inversão de termos: Os candidatos farão, até sexta-feira, 
as inscrições; 

(D) No discurso indireto: O jornal disse que os candidatos farão 
as inscrições até sexta-feira; 

(E) Com sujeito explícito: Serão feitas as inscrições até sexta-
feira. 

 

27 

“Um paradoxo é uma provocação à lógica. Considere, por 
exemplo, a afirmação: ‘Eu estou mentindo’. Se ela for falsa, isso 
quer dizer que eu não estou mentindo, o que contradiz a 
afirmação feita. Mas, se ela for verdadeira, então a afirmação 
será falsa – ao dizer que estava mentindo, eu disse a verdade e, 
logo, não estava mentindo. A afirmação é verdadeira se for falsa 
e falsa se for verdadeira!” (Eduardo Giannetti, O paradoxo do 
brasileiro) 

Considerando o título do artigo de onde foi retirado esse trecho 
introdutório, a introdução acima pode ser caracterizada como: 

(A) uma informação de caráter histórico; 

(B) uma definição inicial de termos; 

(C) uma alusão à situação atual; 

(D) uma classificação tipológica; 

(E) uma argumentação filosófica. 

 

28 

A oposição de termos construída com as preposições com/sem 
gera um possível paradoxo em: 

(A) Com dinheiro ou sem dinheiro, vou passar o carnaval em 
Salvador; 

(B) Com amigos ou sem amigos, vou divertir-me nas férias; 

(C) Com bebida ou sem bebida, vou embebedar-me de 
felicidade; 

(D) Com motivo ou sem motivo, vou comprar roupas novas; 

(E) Com vontade ou sem vontade, vou viajar com a família. 

 

29 

Observe o corpo do texto de um aviso oficial: 

Senhor Ministro, 

       Convida-se V. Ex
cia

. a participar da sessão de abertura do 
Primeiro Seminário Regional sobre Economia de Energia, a ser 
realizado em 5 de março próximo, às 9 horas, no auditório da 
Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, localizada aqui 
pertinho, no Setor de Áreas Isoladas Sul, nesta capital.  

      O Seminário mencionado inclui-se nas atividades do Programa 
Nacional das Comissões Internas de Conservação de Energia em 
Órgãos Públicos, instituído pelo Decreto nº 99.656, de 26 de 
outubro de 1990, que procura, juntamente com outras iniciativas, 
racionalizar a utilização de aparelhos elétricos, lâmpadas etc. nos 
prédios públicos. 

A única característica da redação oficial que é respeitada neste 
documento é: 

(A) a formalidade; 

(B) a impessoalidade; 

(C) a correção gramatical; 

(D) a concisão; 

(E) a padronização. 
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Aviso nº 45/SCT-PR 

Brasília, 27 de fevereiro de 1991. 

A Sua Excelência o Senhor 

Fabrício Miranda  

Ministro do Meio Ambiente 

Assunto: Seminário sobre economia de energia 

Esse é o início de um texto representativo da redação oficial. 
Sobre os componentes acima indicados, a única informação 
INCORRETA é: 

(A) “Aviso” indica o tipo de expediente; 

(B) 45 indica o número sequencial de produção no ano de 1991; 

(C) SCT é a sigla do órgão expedidor; 

(D) PR identifica o estado do destinatário; 

(E) “Assunto” indica o conteúdo temático do texto. 

 

 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

31 

A sociedade empresária Alfa, enquadrada como microempresa, 
foi notificada em processo administrativo-fiscal no qual lhe era 
atribuído um elevado débito tributário, o que a levou a procurar 
a Defensoria Pública. 

À luz da sistemática adotada pela Lei Complementar nº 80/1994, 
a Defensoria Pública:  

(A) não pode defender os interesses de Alfa; 

(B) somente pode defender os interesses de Alfa em processo 
judicial; 

(C) pode defender os interesses de Alfa em processo judicial ou 
administrativo; 

(D) somente pode defender os interesses de Alfa em processo 
judicial, apenas nas instâncias ordinárias; 

(E) pode defender os interesses de Alfa em processo judicial ou 
administrativo, apenas nas instâncias ordinárias. 

 

32 

Ao fim do primeiro ano de exercício do mandato, ocorreu o 
falecimento do Defensor Público-Geral do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Nesse caso, à luz da Lei Complementar Estadual nº 6/1977, deve ser: 

(A) nomeado o 1º Subdefensor Público-Geral, pelo Governador 
do Estado, para concluir o mandato; 

(B) nomeado o 1º Subdefensor Público-Geral, pelo Governador 
do Estado, para um mandato integral; 

(C) nomeado um integrante da classe final da carreira, pelo 
Conselho Superior, para um mandato integral; 

(D) realizada nova eleição, no prazo de 30 (trinta) dias, para a 
elaboração de lista tríplice para concluir o mandato; 

(E) realizada nova eleição, no prazo de 30 (trinta) dias, para a 
elaboração de lista tríplice para um mandato integral. 

 

33 

João, Defensor Público no Estado do Rio de Janeiro, após regular 
processo administrativo, sofreu a sanção disciplinar de censura. 
Cerca de 5 (cinco) anos depois, obteve provas, não avaliadas no 
referido processo, que demonstravam de forma cabal a sua 
inocência. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei Complementar Estadual 
nº 6/1977, João: 

(A) não pode requerer a revisão do processo administrativo, em 
razão do tempo decorrido; 

(B) não pode requerer a revisão do processo administrativo, em 
razão da natureza da sanção aplicada; 

(C) pode requerer a revisão do processo administrativo em no 
máximo 6 (seis) anos, a contar da publicação da decisão que o 
condenou; 

(D) pode requerer a revisão do processo administrativo a 
qualquer tempo, visando à apreciação de provas que possam 
justificar nova decisão; 

(E) não pode requerer a revisão do processo administrativo, pelo 
fato de essa possibilidade não ser contemplada pela lei 
complementar de regência. 
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34 

Pedro, Defensor Público no Estado do Rio de Janeiro, ingressou 
com representação perante a Comissão de Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos, solicitando providências 
em relação às péssimas condições dos estabelecimentos 
prisionais situados no Estado. 

Considerando a sistemática vigente, Pedro atuou de modo: 

(A) regular, pois é função institucional da Defensoria Pública 
oferecer representações dessa espécie;  

(B) irregular,  pois  somente  a  União  pode  oferecer 
representações dessa espécie, não a Defensoria Pública; 

(C) regular, desde que a representação tenha sido previamente 
ratificada pela Defensoria Pública da União;  

(D) irregular, pois compete privativamente à Defensoria Pública 
da União oferecer essa espécie de representação; 

(E) irregular, pois somente os entes federados podem oferecer 
representações dessa espécie, não a Defensoria Pública. 

 

35 

João, solteiro e sem filhos, acometido de grave patologia de 
ordem psiquiátrica, foi demandado em uma ação de interdição 
ajuizada por sua mãe, não sendo hipossuficiente econômico e 
não contando com advogado constituído. 

Nesse caso, os interesses de João devem ser defendidos por: 

(A) sua mãe; 

(B) defensor dativo; 

(C) curador especial; 

(D) parente que venha a indicar; 

(E) pessoa idônea indicada pelo juízo. 

 

36 

Em razão do reduzido volume de processos, foram realizados 
estudos visando à alteração das atribuições de determinado 
Núcleo da Defensoria Pública. 

Na sistemática da Lei Complementar nº 80/1994, a decisão a 
respeito da alteração das atribuições compete ao:  

(A) Defensor Público-Geral do Estado; 

(B) Subdefensor Público-Geral do Estado; 

(C) Colégio de Defensores Públicos do Estado; 

(D) Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

(E) Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

 

37 

Determinado Defensor Público foi informado de que um processo 
judicial de interesse de seu assistido tinha sido despachado pelo 
juízo. 

Nesse caso, de acordo com o Código de Processo Civil, a 
Defensoria Pública tem prazo:  

(A) em dobro para se manifestar, que começa a fluir com a 
intimação pessoal; 

(B) em quádruplo para se manifestar, que começa a fluir com a 
intimação pessoal; 

(C) idêntico ao de qualquer parte, que começa a fluir com a sua 
intimação pessoal; 

(D) em dobro para se manifestar, que começa a fluir com a 
publicação da intimação no diário oficial; 

(E) em quádruplo para se manifestar, que começa a fluir com a 
publicação da intimação no diário oficial. 

 

38 

José, hipossuficiente econômico, assistido pela Defensoria 
Pública, ajuizou ação de cobrança em face de Fábio e requereu, 
na petição inicial, a gratuidade de justiça. O requerimento, no 
entanto, foi indeferido, tendo o juízo determinado o 
recolhimento das custas. 

Considerando a sistemática estabelecida no Código de Processo 
Civil, contra a referida decisão cabe:  

(A) apelação, sendo necessário recolher as respectivas custas; 

(B) agravo de instrumento, sendo necessário recolher as 
respectivas custas; 

(C) reclamação, não sendo necessário recolher as respectivas 
custas até decisão do relator sobre a questão; 

(D) agravo de instrumento, não sendo necessário recolher as 
custas até a sentença que aprecie o mérito do processo; 

(E) agravo de instrumento, não sendo necessário recolher as 
respectivas custas até a decisão do relator sobre a questão. 

 

39 

Joana, Defensora Pública no Estado do Rio de Janeiro, foi 
negligente no exercício de suas funções, o que ensejou a 
instauração de processo disciplinar. 

Considerando a infração disciplinar praticada, primeira de sua 
vida funcional, Joana poderá sofrer uma sanção de: 

(A) multa, ocorrendo a prescrição em  2 (dois) anos, a contar da 
data do fato; 

(B) advertência, ocorrendo a prescrição em 2 (dois) anos, a 
contar da data do fato; 

(C) disponibilidade, ocorrendo a prescrição em 5 (cinco) anos, a 
contar da data do fato; 

(D) censura, ocorrendo a prescrição em 5 (cinco) anos, a contar 
do conhecimento do fato; 

(E) suspensão, ocorrendo a prescrição em 5 (cinco) anos, a 
contar do conhecimento do fato. 

 

40 

Maria, Defensora Pública no Estado do Rio de Janeiro, decidiu 
participar de uma sociedade comercial do ramo de alimentos. 

Considerando a sistemática estabelecida pela Lei Complementar 
nº 80/1994, a decisão de Maria está: 

(A) certa, desde que participe como sócia-gerente; 

(B) certa, desde que participe como cotista ou acionista; 

(C) errada, considerando ser vedado aos Defensores Públicos 
participação dessa natureza; 

(D) certa, desde que tenha sido previamente autorizada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado; 

(E) certa, desde que tenha sido previamente autorizada pelo 
Conselho Superior da Defensoria Pública. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

41 

Antônio tomou posse como Prefeito do Município Beta e 
convidou o seu amigo João, empresário do ramo hoteleiro e 
pessoa de sua inteira confiança, para chefiar determinada 
repartição pública. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que João: 

(A) somente pode ser nomeado caso seja aprovado em concurso 
público; 

(B) somente pode ser nomeado para ocupar um cargo em 
comissão; 

(C) somente pode ser nomeado para exercer uma função de 
confiança; 

(D) pode ser nomeado para ocupar um cargo de provimento 
efetivo ou um cargo em comissão; 

(E) pode ser nomeado para ocupar um cargo em comissão ou 
exercer uma função de confiança. 

 

42 

Maria, servidora pública, foi aposentada por invalidez. Ocorre 
que, um ano depois, após se submeter a um tratamento 
específico, foi totalmente curada, o que a levou a pleitear o 
retorno ao serviço ativo. 

Para que Maria possa retornar ao serviço ativo, deve ocorrer: 

(A) a sua reversão; 

(B) a sua reintegração; 

(C) a sua readaptação; 

(D) a sua transferência; 

(E) o seu aproveitamento. 

 

43 

O Prefeito do Município Alfa comunicou à sua assessoria que 
almejava criar um serviço de assistência social destinado à 
população carente. Ao analisar os três bens públicos disponíveis, 
consistentes em (I) uma praça pública; (II) uma repartição 
pública, vinculada à Secretaria Municipal de Fazenda, em pleno 
funcionamento; e (III) um prédio desocupado, que há muitas 
décadas sediara uma inspetoria fiscal, determinou que o serviço 
fosse instalado no bem dominical.  

Preenche(m) a característica indicada pelo Prefeito Municipal o(s) 
bem(ns) referido(s) somente em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) III; 

(D) I e II; 

(E) II e III. 

 

44 

Antônio, empregado de uma sociedade empresária privada, que 
atua como concessionária do serviço público de conservação de 
rodovias, no exercício de suas funções, atropelou João, 
motociclista que trafegava pela rodovia. Em razão do ocorrido, 
João sofreu sérios danos.  

Considerando a sistemática vigente na ordem jurídica, é correto 
afirmar que:  

(A) somente Antônio pode ser responsabilizado, sendo 
necessário provar a sua culpa; 

(B) a concessionária será civilmente responsabilizada em caráter 
objetivo; 

(C) somente a concessionária será responsabilizada, mas será 
preciso provar a culpa de Antônio; 

(D) somente o ente federado concedente será responsabilizado, 
o que ocorrerá em caráter objetivo; 

(E) Antônio e a concessionária serão solidariamente 
responsabilizados em caráter objetivo. 

 

45 

O Chefe do Poder Executivo solicitou que sua assessoria 
verificasse o procedimento a ser seguido para a contratação de 
determinado serviço. Ao final, após ampla análise, concluiu-se 
pela existência de somente um prestador, sendo certo que o 
serviço não poderia ser substituído por outro similar. 

À luz da referida narrativa e da sistemática legal vigente, é 
correto afirmar que: 

(A) a licitação deve anteceder a celebração do contrato 
administrativo; 

(B) é possível a contratação direta, em razão da inexigibilidade de 
licitação; 

(C) é possível a contratação direta, com dispensa de licitação; 

(D) é possível a contratação direta, por se tratar de licitação 
dispensada; 

(E) é possível a contratação direta, por se tratar de licitação 
deserta.  

 

46 

A Administração Pública, com o objetivo de tutelar o patrimônio 
histórico nacional, impôs algumas restrições de ordem parcial ao 
uso do bem imóvel “A”, sem qualquer indenização, 
impossibilitando o proprietário de alterar as suas características. 
Além disso, utilizou o bem imóvel “B”, em caráter temporário, 
para atender a necessidade coletiva, decorrente de perigo 
público iminente, indenizando o proprietário, pelos danos 
causados, em momento posterior. 

À luz da sistemática vigente, o bem imóvel “A” foi objeto de:  

(A) registro, enquanto o “B” foi objeto de tombamento; 

(B) servidão, enquanto o “B” foi objeto de desapropriação; 

(C) inventário, enquanto o “B” foi objeto de vigilância; 

(D) desapropriação, enquanto o “B” foi objeto de servidão; 

(E) tombamento, enquanto o “B” foi objeto de requisição. 
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47 

A Administração Pública contratou a sociedade empresária Alfa 
para a construção de um edifício em determinado terreno. 
Apesar disso, por desorganização interna, atrasou em 1 (um) ano 
a liberação do respectivo local, o que impediu o início das obras 
durante todo esse período. 

Considerando a sistemática vigente, o referido atraso configura: 

(A) fato do príncipe; 

(B) alteração unilateral; 

(C) fato da Administração; 

(D) álea econômica; 

(E) álea ordinária. 

 

48 

João, servidor público estadual, foi acusado, em um processo 
penal, da prática do crime de corrupção. Paralelamente, passou a 
responder, pela mesma conduta, a um processo administrativo, 
sob a alegação de que praticara uma infração disciplinar, e a um 
processo civil por ato de improbidade administrativa. 

Considerando a sistemática vigente, a simultânea instauração das 
três relações processuais a respeito do mesmo fato está: 

(A) correta, pois as instâncias de responsabilização são 
independentes entre si, influenciando-se nos termos da lei; 

(B) incorreta, pois a responsabilização administrativa somente 
pode ser perquirida após o exaurimento da penal e da cível;  

(C) incorreta, pois a responsabilização administrativa somente 
pode ser perquirida após o exaurimento da penal; 

(D) correta, pois as instâncias de responsabilização não têm 
correlação entre si;  

(E) incorreta, pois não é possível que João seja responsabilizado 
em três instâncias distintas pela prática da mesma conduta. 

 

49 

Determinado usuário do transporte público municipal de 
passageiros procurou a Defensoria Pública e solicitou que fosse 
informado se aquela atividade poderia ser explorada por 
terceiros que não o Poder Público, bem como se os usuários 
tinham o dever jurídico de comunicar à autoridade competente 
os ilícitos praticados na prestação do serviço. 

Foi-lhe respondido corretamente que: 

(A) era possível a exploração por terceiros, mediante concessão 
ou permissão, bem como que o usuário não tinha o dever de 
comunicar os ilícitos de que viesse a tomar conhecimento; 

(B) não era possível a exploração por terceiros, apenas pelo 
Poder Público, bem como que o usuário não tinha o dever de 
comunicar os ilícitos de que viesse a tomar conhecimento; 

(C) era possível a exploração por terceiros, apenas mediante 
autorização, bem como que o usuário não tinha o dever de 
comunicar os ilícitos de que viesse a tomar conhecimento; 

(D) não era possível a exploração por terceiros, apenas pelo 
Poder Público, bem como que o usuário tinha o dever de 
comunicar os ilícitos de que viesse a tomar conhecimento; 

(E) era possível a exploração por terceiros, mediante concessão 
ou permissão, bem como que o usuário tinha o dever de 
comunicar os ilícitos de que viesse a tomar conhecimento. 

 

50 

João, servidor público do Estado do Rio de Janeiro, praticou 
infração disciplinar à qual era cominada a penalidade de 
suspensão de 30 (trinta) dias. Por tal razão, foi instaurada 
sindicância e, por fim, comprovada a existência da infração 
disciplinar, bem como que João fora o seu autor. 

Nesse caso, a autoridade competente, consoante a sistemática 
do Decreto nº 2.479/1979, ao receber o respectivo relatório: 

(A) deve determinar a instauração de inquérito administrativo; 

(B) pode aplicar a penalidade de suspensão por até 30 (trinta) dias; 

(C) deve determinar a instauração de processo administrativo 
disciplinar; 

(D) somente pode adotar medidas de natureza cautelar, não 
aplicar sanções; 

(E) somente pode converter a penalidade de suspensão em 
multa. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

51 

Maria procurou a Defensoria Pública e informou que foi 
surpreendida, às 12h, com o ingresso de agentes públicos 
armados em sua residência, contra a sua vontade, sob a alegação 
de que estavam procurando um criminoso. 

Considerando a sistemática constitucional, o Defensor Público 
informou corretamente que a conduta dos agentes públicos era: 

(A) ilícita, pois os agentes públicos nunca podem ingressar na 
casa alheia sem o consentimento do morador; 

(B) lícita, pois os agentes públicos sempre podem ingressar na 
casa alheia, sem o consentimento do morador, para procurar 
um criminoso; 

(C) lícita, pois os agentes públicos podem ingressar na casa 
alheia, sem o consentimento do morador, sempre que 
entenderem necessário;   

(D) ilícita, pois os agentes públicos não podem ingressar na casa 
alheia, sem o consentimento do morador, para procurar um 
criminoso, sem ordem judicial; 

(E) lícita, pois os agentes públicos somente podem ingressar na 
casa alheia, sem o consentimento do morador, se estiver 
sendo praticado um crime no local. 

 

52 

Ao tomar conhecimento de que a Defensoria Pública iria adquirir 
computadores para o aparelhamento dos órgãos da instituição, o 
Governador do Estado determinou a suspensão do processo 
licitatório por entender que a aquisição seria inoportuna. 

À luz da sistemática constitucional, a decisão do Governador deve 
ser considerada: 

(A) lícita, desde que haja previsão nesse sentido na lei 
complementar; 

(B) ilícita, por violar a autonomia funcional da Defensoria Pública; 

(C) ilícita, por violar a autonomia administrativa da Defensoria 
Pública; 

(D) lícita, pois a Defensoria Pública está subordinada ao 
Governador do Estado; 

(E) ilícita, salvo se o próprio Governador tivesse autorizado a 
realização do processo licitatório em momento anterior. 

 

53 

Determinada associação elaborou alentado anteprojeto de lei 
contendo a disciplina dos contratos de compra e venda de 
imóveis, o qual se mostrava plenamente adaptado às 
peculiaridades do respectivo Estado.  

Ato contínuo, solicitou que sua assessoria jurídica se 
manifestasse sobre o ente federado competente para legislar 
sobre a matéria, tendo sido respondido corretamente que: 

(A) a União tem competência legislativa privativa, pois a temática 
versa sobre direito civil; 

(B) o Estado tem competência legislativa privativa, pois a 
temática versa sobre direito comercial;  

(C) a União tem competência legislativa privativa, pois a temática 
versa sobre direito comercial; 

(D) o Estado tem competência legislativa privativa, pois a 
temática versa sobre direito civil; 

(E) a União e o Estado têm competência concorrente para 
legislar sobre a temática, pois versa sobre direito comercial. 

 

54 

O Tribunal de Contas do Estado, ao apreciar as contas 
apresentadas por determinado Prefeito Municipal, entendeu que 
apresentavam irregularidade insanável. 

À luz da sistemática constitucional, o referido entendimento: 

(A) por si só, importa na rejeição das contas; 

(B) será apreciado pela Câmara Municipal, que pode acolhê-lo, 
ou não, pelo voto da maioria de seus membros; 

(C) será apreciado pelo Governador do Estado, que pode acolhê-
lo, ou não; 

(D) será apreciado pelo Conselho de Prefeitos, que pode acolhê-
lo, ou não; 

(E) será apreciado pela Câmara Municipal, que somente pode 
rejeitá-lo por decisão de dois terços dos seus membros. 

 

55 

Pedro, morador de uma área carente, recebeu uma carta 
informando-o que estava em débito com a anuidade da 
associação de moradores do seu bairro. Ressalte-se que Pedro, 
no fim do ano anterior, tinha solicitado o seu desligamento da 
associação, o que foi indeferido sob o argumento de que a 
associação atuava em benefício dos moradores.  

À luz do ocorrido, Pedro procurou a Defensoria Pública e solicitou 
orientação, sendo-lhe informado, corretamente, que o seu 
requerimento foi indeferido de: 

(A) modo correto, pois todos os moradores devem permanecer 
vinculados à referida associação; 

(B) forma equivocada, pois ninguém pode ser obrigado a 
permanecer associado; 

(C) modo correto, pois, como Pedro se associou de modo 
voluntário, não poderia desligar-se da associação; 

(D) forma equivocada, pois a associação de moradores deveria 
demonstrar que atuou em benefício de Pedro durante o ano; 

(E) modo correto, pois o pedido de desligamento só teria eficácia 
2 (dois) anos depois. 

 

56 

Maria, servidora pública, foi informada por seu superior 
hierárquico que determinada conduta por ela praticada, apurada 
em sindicância interna, seria comunicada ao órgão competente 
para fins de ajuizamento de ação por ato de improbidade 
administrativa.  

Considerando a sistemática vigente, o referido órgão: 

(A) só pode ser o Ministério Público, tendo a ação natureza 
extrapenal; 

(B) só pode ser a Procuradoria do ente lesado, tendo a ação 
natureza extrapenal; 

(C) só pode ser o Ministério Público, tendo a ação natureza 
penal; 

(D) pode ser o Ministério Público ou a Procuradoria do ente 
lesado, tendo a ação natureza extrapenal; 

(E) pode ser o Ministério Público, a Defensoria Pública ou a 
Procuradoria do ente lesado, tendo a ação natureza 
extrapenal. 
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57 

Maria, por intermédio da Defensoria Pública, impetrou mandado 
de segurança contra ato ilegal de autoridade estatal. A ordem 
requerida foi indeferida por unanimidade pelo Tribunal de 
Justiça, órgão competente para conhecer originariamente do 
pedido. Na avaliação da Defensoria Pública, o acórdão proferido 
é manifestamente contrário à ordem constitucional.  

À luz da sistemática estabelecida pela Constituição da República 
de 1988, o acórdão proferido, uma vez preenchidos os demais 
requisitos previstos em lei, pode ser impugnado via: 

(A) recurso especial, a ser julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 

(B) recurso ordinário, a ser julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal; 

(C) recurso extraordinário, a ser julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal; 

(D) recurso ordinário, a ser julgado pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 

(E) recurso especial, a ser julgado pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

58 

O Presidente da República encaminhou projeto de lei ordinária, 
ao Senado Federal, dispondo sobre a revisão geral anual da 
remuneração dos servidores públicos. O projeto foi aprovado 
pelo Senado Federal e pela Câmara dos Deputados, sendo 
sancionado e promulgado pelo Presidente da República. Ao fim 
desse processo legislativo, foi publicada a Lei nº 123. 

Considerando a sistemática constitucional, a narrativa acima 
descrita: 

(A) não apresenta qualquer irregularidade; 

(B) apresenta uma única irregularidade, consistente no vício de 
iniciativa; 

(C) apresenta uma única irregularidade, consistente na Casa 
Legislativa iniciadora; 

(D) apresenta uma única irregularidade, consistente na 
autoridade responsável pela promulgação; 

(E) apresenta duas irregularidades, consistentes na autoridade 
responsável pela promulgação e no vício de iniciativa. 

 

59 

João, Juiz de Direito da Vara única da Comarca Alfa, vinha 
causando sérios problemas às partes nos processos judiciais, o 
que decorria da demora para despachar e para decidir os feitos 
submetidos à sua apreciação. 

Considerando esse estado de coisas, um assistido da Defensoria 
Pública questionou sobre a possibilidade de João ser removido 
compulsoriamente do órgão em que se encontrava, sendo 
respondido corretamente que tal: 

(A) não é possível, por força da garantia da inamovibilidade; 

(B) é possível, desde que fosse decretada, em caráter prévio, a 
aposentadoria compulsória de João; 

(C) é possível, preenchidos os requisitos exigidos, por decisão 
exclusiva do Conselho Nacional de Justiça; 

(D) é possível, preenchidos os requisitos exigidos, por decisão 
exclusiva do tribunal a que João está vinculado; 

(E) é possível, preenchidos os requisitos exigidos, por decisão do 
Conselho Nacional de Justiça ou do tribunal a que João está 
vinculado. 

 

60 

Joana estava impossibilitada de fruir determinado direito 
constitucional em razão da ausência de norma regulamentadora, 
que deveria ter sido editada pelo Congresso Nacional. Esse 
estado de mora legislativa vinha sendo reconhecido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos últimos cinco anos, em diversos 
mandados de injunção anteriores, tendo o Congresso Nacional 
descumprido sistematicamente o prazo fixado para que a mora 
fosse sanada. 

Considerando a sistemática estabelecida pela ordem jurídica, em 
especial pela Lei nº 13.300/2016, a injunção requerida por Joana 
deve ser: 

(A) indeferida, considerando a inexistência de interesse 
processual, pois a mora legislativa já fora reconhecida; 

(B) deferida, para determinar prazo razoável para que o 
impetrado promova a edição da norma regulamentadora; 

(C) deferida, para que o impetrado tome ciência da mora 
legislativa e adote as providências necessárias à sua 
superação; 

(D) indeferida, pois a existência de mandados de injunção 
anteriores denota o caráter coletivo da temática, o que 
impede a atuação isolada de Joana; 

(E) deferida, para estabelecer o modo como se dará o exercício 
do direito ou as condições em que o interessado pode 
promover ação própria visando a exercê-lo. 
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Desde adolescente, Ricardo não se sentia confortável com o 
gênero masculino. Ao alcançar a maioridade, adotou o nome 
social Paula. Contudo, em razão de constrangimentos advindos 
da apresentação de sua identidade quando solicitada, decide 
alterar o gênero e seu nome no Registro Civil.  

Para tanto, Paula deverá:  

(A) ajuizar demanda judicial para dedução do pleito, o que deve 
ocorrer após submissão à cirurgia de transgenitalização; 

(B) dirigir-se ao Registro Civil e solicitar, administrativamente, as 
alterações, independentemente de cirurgia de 
transgenitalização; 

(C) dirigir-se ao Registro Civil e solicitar, administrativamente, as 
alterações, após provar ter se submetido à cirurgia de 
transgenitalização; 

(D) ajuizar demanda judicial para dedução do pleito, única 
instância competente para analisar ambos os pedidos; 

(E) solicitar a alteração do nome no Registro Civil, após o 
necessário reconhecimento judicial da alteração de gênero. 

 

62 

Marcos e Joana são casados sob o regime de separação total de 
bens. Marcos é pai de Felipe, e Joana, mãe de Carolina, ambos os 
filhos concebidos com outros genitores, antes de seu casamento. 
O casal possui, ainda, uma filha em comum, Patrícia. Em razão do 
temperamento agressivo de Marcos, o casal se separa de fato e, 
após 6 (seis) meses de tal evento, mas antes de tomarem 
medidas voltadas para a dissolução conjugal, Marcos falece, 
deixando vasto patrimônio.  

Quanto à sucessão do patrimônio de Marcos, é correto afirmar que: 

(A) Joana haverá um quarto e o restante será dividido igualmente 
entre Felipe e Patrícia; 

(B) Patrícia haverá três quartos dos bens, e Felipe, um quarto; 

(C) Joana, Felipe e Patrícia receberão os bens igualmente;  

(D) Joana e Felipe receberão, cada qual, metade do patrimônio 
deixado; 

(E) Joana receberá metade dos bens, sendo o restante partilhado 
entre Felipe e Patrícia. 

 

63 

Marcela adquiriu seu automóvel mediante financiamento 
bancário. Obrigou-se a pagar, ao Banco Z, 60 (sessenta) parcelas 
de R$ 300,00 (trezentos reais), cuja obrigação foi garantida pela 
alienação fiduciária do automóvel. Em razão de uma crise 
financeira pessoal, Marcela vendeu o carro a Carmen, quando 
ainda faltavam 30 (trinta) parcelas, que seriam assumidas por 
Carmen. Embora as partes não tenham estipulado a alteração do 
devedor junto ao Banco Z, Carmen, por precaução, solicitou à 
instituição financeira a transferência do débito para si. O pleito, 
contudo, foi negado, em razão de restrições creditícias que 
pendiam sobre Carmen.  

Diante desse quadro, é correto afirmar que: 

(A) a venda do automóvel a Carmen é nula, cujo vício pode ser 
suscitado pelo Banco Z; 

(B) houve a assunção de dívida por Carmen perante o Banco Z, 
independentemente da anuência da instituição financeira; 

(C) a venda se mantém sem a anuência do Banco Z, com 
promessa de liberação da dívida entre Carmen e Marcela; 

(D) ocorreu a cessão de crédito, sendo desnecessária a anuência 
do Banco Z; 

(E) a venda é anulável, devido ao erro quanto à necessidade de 
anuência do Banco Z.  

 

64 

Marta, locadora, alugou seu imóvel a João, locatário. Ao contrato, 
compareceu como fiador Ricardo, pai de João, que não renunciou 
ao benefício de ordem. Em razão de atrasos no pagamento, 
Marta informou a João que ajuizaria ação para reaver o imóvel. 
Com receio, João propõe a devolução do imóvel mediante 
distrato, com extinção da dívida em parcelas exigíveis após 
03 (três) meses de sua saída do imóvel.  Marta aceita e ambos 
assinam o distrato, sem a participação de Ricardo. João, 
contudo, não paga a Marta os valores devidos por força do 
distrato.  

Diante desses fatos, é correto afirmar que: 

(A) Marta poderá cobrar a dívida decorrente do inadimplemento 
do distrato de João e Ricardo, solidariamente; 

(B) Ricardo é devedor de Marta em razão dos valores não pagos 
no contrato de locação; 

(C) João nada deve a Marta, pois o distrato é anulável em razão 
da coação exercida por Marta, que ameaçou processá-lo; 

(D) Marta poderá cobrar o crédito existente de João, não 
podendo exigi-lo de Ricardo; 

(E) Ricardo poderá ser cobrado subsidiariamente pela dívida 
decorrente do distrato. 
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Por meio de instrumento particular, Ruth prometeu vender a 
Juliana imóvel no valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte  mil 
reais). Ajustaram, ainda, que o respectivo instrumento público de 
compra e venda seria assinado após o pagamento total do preço. 
Com o recebimento integral do valor ajustado, Ruth, que estava 
prestes a mudar de cidade, outorga, por instrumento público, 
poderes para Juliana representá-la, em causa própria, na compra 
e venda definitiva. Contudo, minutos após entregar o 
instrumento de procuração a Juliana, Ruth falece em acidente 
automobilístico.  

Diante dessa situação, é correto afirmar que: 

(A) a compra e venda não pode ser celebrada, ante a invalidade 
da promessa anterior, que não observou a forma pública; 

(B) os negócios jurídicos são válidos e eficazes, e Juliana poderá 
subscrever o instrumento definitivo, representando Ruth; 

(C) a procuração assinada por Ruth tornou-se ineficaz com o seu 
falecimento; 

(D) caso Juliana subscreva a escritura de compra e venda, os 
herdeiros de Ruth poderão buscar a sua anulabilidade; 

(E) os poderes conferidos a Juliana são inexistentes, pois o 
direito brasileiro não admite o denominado “autocontrato”. 

 

66 

Constitui uma exceção à característica inerte da jurisdição: 

(A) ação possessória tendo por objeto bem público; 

(B) habeas data; 

(C) restauração de autos; 

(D) ação popular; 

(E) mandado de injunção. 

 

67 

Anastácia intentou determinada demanda em face de Otto, que, 
regularmente citado, aduziu em contestação que a autora não 
havia observado o prazo decadencial, o qual, na ótica do réu-
contestante, era de três anos. O juiz da causa, concluindo, 
equivocadamente, que o prazo da decadência era o trienal, em 
vez do quinquenal, como previsto na lei civil, acabou por acolher 
a tese defensiva, pondo fim à fase cognitiva do procedimento. 
Por lapso de seu advogado, Anastácia perdeu o prazo para 
interpor recurso, assim permitindo que a sentença transitasse em 
julgado. Três meses depois disso, procurou ela a Defensoria 
Pública, solicitando orientação jurídica.  

A medida judicial adequada para se lograr a desconstituição da 
sentença proferida em desfavor de Anastácia é: 

(A) mandado de segurança; 

(B) ação rescisória; 

(C) querela nullitatis; 

(D) reclamação; 

(E) nenhuma, já que o fato de a sentença não ter sido impugnada 
pelo recurso próprio a torna insuscetível de qualquer revisão. 

 

68 

No que concerne à apelação, é correto afirmar que: 

(A) é o recurso cabível para impugnar sentenças e decisões 
interlocutórias de mérito; 

(B) caso não se observe pelo menos um de seus requisitos de 
admissibilidade, o juízo a quo poderá deixar de recebê-la; 

(C) em regra, é espécie recursal desprovida de efeito suspensivo; 

(D) é insuscetível de interposição na modalidade adesiva, caso 
haja sucumbência recíproca; 

(E) inserem-se no seu efeito devolutivo todos os fundamentos do 
pedido, ainda que o juiz tenha acolhido apenas um deles. 

 

69 

Ao apreciar uma petição inicial, para fins de exame positivo ou 
negativo de admissibilidade da demanda, o juízo percebeu ser 
relativamente incompetente para a causa e, ainda, que era 
equivocado o valor que lhe fora atribuído pelo autor.  

Nesse cenário, poderá o juízo, de ofício e imediatamente:  

(A) determinar a remessa do feito para o órgão competente; 

(B) retificar o valor atribuído à causa; 

(C) extinguir o feito, dada a ausência de um dos pressupostos 
processuais de validade; 

(D) determinar a intimação do réu para que ofereça impugnação 
ao valor da causa; 

(E) suscitar o conflito de competência. 

 

70 

Fernando, tendo sofrido turbação na posse de imóvel de sua 
propriedade, propôs ação de manutenção de posse, em cujo polo 
passivo figura um grande número de pessoas.  

Nesse cenário, é possível que: 

(A) o juiz conheça do pedido como reintegração de posse, caso 
entenda que já ocorreu o esbulho, e não a turbação da posse; 

(B) seja feita a citação dos réus que se encontrarem no imóvel 
objeto da lide, sem a necessidade de citação por edital 
daqueles que ali não forem localizados; 

(C) haja intimação da Defensoria Pública, ainda que não envolva 
pessoas em situação de hipossuficiência econômica; 

(D) qualquer réu demande o reconhecimento do domínio em 
face do autor; 

(E) o juiz conheça do pedido como reivindicatória, caso entenda 
que a causa de pedir envolve o reconhecimento do domínio. 
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Ao final das comemorações da noite de Natal com sua família, 
Paulo, quando deixava o local, acabou por levar consigo o 
presente do seu primo Caio, acreditando ser o seu, tendo em 
vista que as caixas dos presentes eram idênticas. Após perceber o 
sumiço do seu presente e acreditando ter sido vítima de crime 
patrimonial, Caio compareceu à Delegacia para registrar o 
ocorrido, ocasião em que foram ouvidas testemunhas 
presenciais, que afirmaram ter visto Paulo sair com aquele 
objeto. Paulo, ao tomar conhecimento da investigação, 
compareceu em sede policial e indicou onde o objeto estava, 
sendo o bem apreendido no dia seguinte em sua residência. 
Preocupado com sua situação jurídica, Paulo procurou a 
Defensoria Pública.  

Sob o ponto de vista jurídico, sua conduta impõe o 
reconhecimento de que: 

(A) ocorreu erro de proibição, afastando a culpabilidade ou 
gerando causa de redução de pena, a depender de ser 
considerado vencível ou invencível; 

(B) foi praticado crime de furto, mas deverá ser reconhecida a 
causa de diminuição de pena do arrependimento posterior; 

(C) houve erro sobre a pessoa, devendo ser consideradas as 
características daquele que se pretendia atingir; 

(D) ocorreu erro de tipo, o que faz com que, no caso concreto, 
sua conduta seja considerada atípica; 

(E) houve erro na execução (aberratio ictus), logo a conduta 
deverá ser considerada atípica. 

 

72 

Lúcio, reincidente em razão de condenação definitiva anterior 
pela prática de crime de uso de documento falso, foi denunciado 
pela suposta prática de dois crimes de furto simples tentados, em 
concurso formal. Encerrada a instrução, após confissão do réu em 
interrogatório, e estando o processo com o juiz para a sentença, 
Lúcio procura o Defensor Público para esclarecimentos acerca do 
processo dosimétrico e da forma como será executada a pena no 
caso de procedência da pretensão punitiva, esclarecendo que os 
fatos ocorreram dois anos antes e que, atualmente, encontra-se 
casado, com filho bebê e trabalhando com carteira assinada.  

Considerando apenas as informações expostas, na oportunidade, 
deverá ser esclarecido por sua defesa técnica que: 

(A) o aumento da pena em razão do concurso formal de crimes 
deve ocorrer antes da redução realizada pela tentativa, e a 
definição do quantum a ser majorado em razão dessa causa 
de aumento deve ter por base as circunstâncias judiciais do 
Art. 59 do Código Penal; 

(B) a aplicação da pena privativa de liberdade e de multa, em não 
havendo desígnios autônomos, no concurso formal de crimes, 
de acordo com as previsões do Código Penal, se dará com 
base no princípio da exasperação; 

(C) a sua condição de tecnicamente reincidente, por si só, não 
impede de forma absoluta a substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos; 

(D) a presença de uma circunstância agravante e de uma causa 
de diminuição da pena faz com que o juiz deva compensá-las 
na segunda fase do processo dosimétrico; 

(E) a reincidência, como circunstância agravante preponderante, 
não poderá ser compensada com eventual confissão. 

 

73 

Reconhecida a prática de um fato típico, ilícito e culpável, o 
Estado tem o poder/dever de punir o seu infrator.  

Todavia, há situações que fazem desaparecer o poder 
punitivo estatal, sendo correto afirmar, de acordo com o 
Código Penal, que: 

(A) os prazos das prescrições da pretensão punitiva e da 
pretensão executória serão reduzidos pela metade nos casos 
em que o agente era, ao tempo do crime, menor de 21 anos, 
ou maior de 60 na data da sentença; 

(B) a sentença que conceder o perdão judicial, após 
reconhecimento da materialidade e autoria, não será 
considerada para efeitos de reincidência; 

(C) a anistia, concedida através de decreto presidencial, afasta os 
efeitos penais, primários e secundários, e extrapenais da 
condenação; 

(D) a prescrição, a decadência e a perempção são causas de 
extinção da punibilidade do agente nos crimes de ação penal 
pública; 

(E) o curso do prazo prescricional interrompe-se com o 
oferecimento da denúncia. 

 

74 

Em 07 de julho de 2017, Márcio, primário e de bons 
antecedentes, subtraiu a carteira de Antônio, mediante grave 
ameaça exercida com o emprego de uma faca. Ainda na 
execução, para assegurar que Antônio não fugisse durante o ato 
de subtração, Márcio segurou a vítima pelo braço por cerca de 1 
minuto, impedindo-a de deixar o local dos fatos. Logo após a 
subtração, policiais militares passaram pelo local e foram 
informados por Antônio sobre o ocorrido, iniciando uma 
perseguição ao autor do fato na direção apontada pela vítima, 
vindo Márcio a ser preso, cerca de 10 minutos depois, ainda na 
posse da coisa subtraída e com a faca utilizada na ação criminosa. 
Foi constatado que a res furtiva constante no interior da carteira 
era de aproximadamente R$ 20,00 (vinte reais). Após seu curso 
regular, com integral confirmação dos fatos, em 13 de fevereiro 
de 2019, o processo foi encaminhado ao magistrado para 
sentença.  

Considerando a situação narrada e a jurisprudência que 
prevalece nos Tribunais Superiores, Márcio deverá ser: 

(A) condenado pelo crime de roubo majorado apenas pelo 
emprego de arma, podendo, porém, haver redução da pena 
em razão da tentativa; 

(B) condenado pelo crime de roubo majorado apenas pela 
restrição da liberdade da vítima, na forma consumada; 

(C) absolvido em razão do reconhecimento da atipicidade da 
conduta, com fundamento no princípio da insignificância; 

(D) condenado pelo crime de roubo simples, na forma tentada; 

(E) condenado pelo crime de roubo simples, na forma 
consumada. 
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Plínio foi flagrado enquanto transportava 10 (dez) “sacolés” de 
maconha. Na ocasião, admitiu para os policiais que a droga 
destinava-se a seu consumo pessoal e também de sua esposa, 
que não estava com ele na oportunidade, sendo que ele 
adotaria essa conduta de transportar o material para usar com 
sua esposa recorrentemente. Os policiais, nas suas declarações, 
disseram que alguns usuários próximos a Plínio conseguiram se 
evadir antes da abordagem. Diante das declarações, o 
Ministério Público ofereceu denúncia imputando a Plínio a 
prática do crime de tráfico de drogas (Art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/06). Finda a instrução, com a juntada do laudo definitivo 
confirmando que o material era entorpecente, sendo 
apresentadas em juízo as mesmas versões colhidas na fase 
policial e restando certo que Plínio era primário e de bons 
antecedentes, os autos foram conclusos para a sentença. 
Preocupado com sua situação jurídica, e as consequências no 
caso de condenação, Plínio procura a Defensoria Pública. 

Considerando as informações expostas, deverá a defesa técnica 
esclarecer, com base na jurisprudência majoritária dos Tribunais 
Superiores, que: 

(A) a condenação por tráfico com incidência da causa de 
diminuição da pena prevista no Art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06, retira a hediondez do crime, mas não se 
mostra possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, ainda que a pena seja 
inferior a 4 (quatro) anos; 

(B) a condenação pelo crime de tráfico de drogas, ainda que 
não reconhecida a causa de diminuição do Art. 33, §4º, da 
Lei nº 11.343/06, admitirá a aplicação de regime diverso do 
fechado de acordo com a sanção aplicada, mesmo que a 
pena não permita a substituição por restritiva de direitos; 

(C) o descumprimento injustificado da medida imposta, no 
caso de condenação pelo crime de porte de droga para 
consumo próprio (Art. 28 da Lei nº 11.343/06), torna 
possível a aplicação de pena privativa de liberdade apenas 
pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses; 

(D) a progressão de regime, no caso de condenação por um 
dos crimes previstos nos Arts. 33, caput e §1º, e 34 a 37 da 
Lei nº 11.343/06, dar-se-á após o cumprimento de dois 
terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente 
específico; 

(E) o denunciado que induz, instiga ou auxilia alguém ao uso 
indevido de drogas incorre na mesma pena do caput do 
Art. 33 da Lei nº 11.343/06. 

 

76 

Foi apresentada denúncia em face de Marcelo, sendo imputada a 
prática do crime de receptação, por ter sido apreendido pela 
polícia militar na posse de uma moto que era produto de roubo 
pretérito. Ao longo da instrução, a proprietária da moto é 
localizada e reconhece Marcelo como autor da subtração do 
veículo.  

Diante da situação narrada, é correto afirmar que:  

(A) não será possível ao Ministério Público alterar a imputação 
no curso do processo, após apresentação da resposta à 
acusação, seja para imputar crime mais grave ou menos 
grave, devendo Marcelo ser, de imediato, absolvido; 

(B) poderá o promotor oferecer imputação alternativa, 
aplicando-se o instituto da emendatio libelli, permitindo ao 
juízo condenar Marcelo pelo delito originalmente imputado 
ou objeto da alteração; 

(C) não será possível o aditamento da denúncia, em razão do 
princípio da non reformatio in pejus, impedindo que a 
alteração se dê para crime mais grave que o originalmente 
imputado; 

(D) poderá o juiz, na hipótese, atribuir nova definição jurídica ao 
fato, independentemente de aditamento, aplicando-se o 
instituto da mutatio libelli, e condenar Marcelo, de plano, 
pelo crime de roubo; 

(E) poderá o Ministério Público, por se tratar de hipótese de 
mutatio libelli, aditar a denúncia no prazo de 5 (cinco) dias, 
ficando o juiz, na sentença, adstrito aos termos do 
aditamento. 

 

77 

Insatisfeita com eventual decisão proferida pelo magistrado, 
poderá a parte impugná-la através de diversas espécies recursais, 
sendo fundamental que a defesa técnica tenha conhecimento 
sobre as hipóteses de cabimento de cada recurso e suas 
principais características.  

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) o Tribunal, câmara ou turma, no julgamento das apelações, 
de acordo com o Código de Processo Penal, não poderá 
proceder a novo interrogatório do acusado ou reinquirir 
testemunhas, devendo decidir de acordo com as provas até 
então apresentadas; 

(B) a renúncia do réu ao direito de recorrer da sentença 
condenatória, ainda que manifestada sem o conhecimento do 
seu defensor constituído, impede o conhecimento da 
apelação interposta pelo seu patrono; 

(C) o ofendido somente poderá interpor recurso em caso de 
omissão do Ministério Público, se anteriormente habilitado 
como assistente de acusação; 

(D) o recurso de agravo em execução, segundo entendimento 
dos Tribunais Superiores, deve seguir o rito procedimental do 
recurso em sentido estrito, havendo, então, efeito regressivo; 

(E) o recurso em sentido estrito poderá ser apresentado para 
combater a decisão de impronúncia do réu durante a 
primeira fase do procedimento no Tribunal do Júri. 
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Foi oferecida denúncia em face de Roberto, imputando-lhe o 
crime previsto no Art. 217-A do Código Penal, em razão da 
suposta prática de estupro de vulnerável contra a vítima Maria, 
de 13 anos, por fato ocorrido em 12 de junho de 2016, quando 
foi preso em flagrante delito. Após o devido trâmite processual, 
Roberto veio a ser condenado nos termos da denúncia. Sua pena 
base foi fixada em 8 (oito) anos de reclusão, ou seja, no mínimo 
legal. Na segunda fase da dosimetria, foi reconhecida a agravante 
da reincidência, já que o réu possuía condenação definitiva por 
crime anterior também de estupro de vulnerável, sendo elevada 
a pena para  9 (nove) anos, a qual restou definitiva ante a 
ausência de outras circunstâncias incidentes sobre a pena 
intermediária. O regime inicial fixado foi o inicialmente fechado e foi 
negado a Roberto o direito de recorrer em liberdade, tendo 
permanecido preso preventivamente ao longo de todo o processo.  

Considerando a situação narrada, quanto à execução da pena de 
Roberto, é correto afirmar que: 

(A) deverá Roberto, de acordo com jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, aguardar o trânsito em julgado para a acusação 
para requerer os benefícios previstos na Lei de Execuções 
Penais; 

(B) poderá, diante da ausência de vedação legal, ser concedido 
indulto da pena para Roberto após o implemento dos 
requisitos previstos em decreto presidencial de indulto; 

(C) será indispensável a realização de exame criminológico de 
cessação da periculosidade diante da previsão legal do 
referido exame como requisito subjetivo obrigatório; 

(D) será necessário o cumprimento de 3/5 da pena imposta para 
que Roberto tenha direito à progressão ao regime 
semiaberto; 

(E) poderá Roberto requerer o livramento condicional com o 
cumprimento de 2/3 da pena a ele fixada. 
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Em busca de proteger os direitos das pessoas do sexo feminino, 
vítimas de violência física e psicológica no âmbito afetivo, 
doméstico e familiar, o legislador editou a Lei nº 11.340/06 (Lei 
Maria da Penha), que trouxe uma série de peculiaridades ao 
procedimento aplicável aos crimes praticados em tal contexto.  

Sobre as previsões da lei acima mencionada, é correto afirmar que: 

(A) o crime de ameaça, apesar de previsto no Código Penal como 
de ação penal pública condicionada à representação, quando 
praticado no contexto de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, independe da vontade da vítima para 
responsabilização do autor do fato; 

(B) o crime de lesão corporal simples praticado no contexto de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, por ter pena 
privativa de liberdade mínima inferior a 01 (um) ano, admite 
proposta de suspensão condicional do processo; 

(C) a retratação ao direito de representação, quando cabível, nos 
crimes praticados no contexto da Lei nº 11.340/06, terá de 
ocorrer em audiência especial, na presença do magistrado, 
ouvido o Ministério Público, antes do recebimento da 
denúncia;  

(D) a pena privativa de liberdade aplicada no caso de condenação 
por crime de lesão corporal simples, praticado no contexto da 
Lei nº 11.340/06, poderá ser substituída por restritiva de 
direitos; 

(E) os crimes praticados no contexto de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, independentemente da pena 
aplicada, não admitem suspensão condicional da pena. 
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João foi denunciado pela prática de injusto previsto na Lei nº 11.343/06 
(Lei Antidrogas) por fato ocorrido em setembro de 2017. O processo 
transcorreu com diversos incidentes, sendo inicialmente rejeitada 
a denúncia, mas depois esta foi recebida em recurso manejado 
pelo Ministério Público, acreditando o acusado que seu advogado 
particular não atentou para várias nulidades ocorridas em 
prejuízo à ampla defesa. Ao final da instrução, João foi 
condenado, mas demonstrou interesse em apresentar recurso de 
apelação. Já em liberdade e buscando ser esclarecido em relação 
às diversas nulidades que entendeu terem ocorrido, não mais 
querendo ser assistido por advogado particular, João procurou a 
Defensoria Pública. Examinando o processo, o Defensor Público, 
apesar de saber que os Tribunais têm exigido prova do prejuízo 
para reconhecer eventual nulidade, constatou: 

I. que João não foi intimado para combater o recurso interposto 
da rejeição da denúncia, sendo logo nomeado defensor dativo;  

II. que, quando da prisão em flagrante, os policiais acessaram as 
conversas privadas de WhatsApp, que estavam no celular do 
acusado, sem a sua expressa autorização, sendo o conteúdo 
utilizado ao longo do processo; 

III. que a defesa foi intimada da expedição da carta precatória, 
mas não o foi da data da audiência no juízo deprecado.  

Analisando os itens acima, atento à jurisprudência majoritária dos 
Tribunais Superiores, considerando a existência de eventual 
prejuízo, caberá ao Defensor Público, em sede de recurso, alegar 
a nulidade do(s) item(ns): 

(A) I, somente; 

(B) I e II, somente; 

(C) I e III, somente; 

(D) II e III, somente; 

(E) I, II e III. 
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DIREITOS HUMANOS 
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“Nenhum homem livre será preso, aprisionado ou privado de 
uma propriedade, ou tornado fora da lei, ou exilado, ou de 
maneira alguma destruído, nem agiremos contra ele ou 
mandaremos alguém contra ele, a não ser por julgamento legal 
dos seus pares, ou pela lei da terra.”  

Essa é a cláusula 39 da Magna Carta que foi aprovada na 
Inglaterra em 1215 para impedir o exercício do poder absoluto do 
monarca. O direito consagrado na Constituição da República de 
1988, que é a expressão daquilo que está afirmado nessa 
cláusula, é o: 

(A) direito à igualdade; 

(B) direito à não discriminação; 

(C) direito de petição; 

(D) direito ao devido processo legal; 

(E) direito à nacionalidade. 
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É costume que, no âmbito da teoria geral dos direitos humanos, 
eles sejam classificados em gerações ou dimensões que 
expressam a maneira como foram afirmados ao longo do tempo.  

A primeira e a segunda gerações ou dimensões desses direitos 
são, respectivamente:  

(A) Direito Nacional e Direito Internacional; 

(B) Direitos Naturais e Direitos Positivos; 

(C) Direitos Civis e Políticos e Direitos Econômicos e Sociais; 

(D) Direitos Transgeracionais e Direitos Individuais; 

(E) Direitos da Infância e Adolescência e Direitos dos Idosos. 
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O trabalho escravo é uma das mais graves formas de violação de 
direitos humanos. Essa prática revela como uma mesma situação 
pode violar diferentes tipos de direitos.  

Diante disso, a Declaração dos Direitos Humanos de Viena (1993) 
– afirmou que todos os direitos humanos devem ser 
considerados: 

(A) universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados; 

(B) naturais, positivos, nacionais e internacionais; 

(C) civis, políticos, morais e existenciais; 

(D) individuais, coletivos e transgeracionais; 

(E) morais, legais e constitucionais. 

 

84 

Após a II Guerra Mundial, foi criada a Organização das Nações 
Unidas, e uma de suas primeiras atividades foi aprovar uma 
Declaração de Direitos Humanos que vinculasse o conceito e a 
ideia desses direitos a valores fundamentais afirmados na 
modernidade.  

Isso fica expresso no próprio preâmbulo da Declaração de 1948 
ao afirmar que: 

(A) os direitos humanitários limitam os efeitos de conflitos 
armados para proteger pessoas que não participam ou que 
deixaram de participar das hostilidades da guerra; 

(B) o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

(C) os direitos humanos devem ser reconhecidos e expressos 
pelo lema "o amor por princípio, a ordem por base e o 
progresso por fim"; 

(D) os estados nacionais somente poderão viver em paz e apreço 
mútuo de seus cidadãos na medida em que respeitem os 
princípios de liberdade, igualdade e fraternidade; 

(E) a soberania é o valor maior a ser protegido nas relações 
internacionais, pois é ela que permite a verdadeira 
autodeterminação de povos livres. 
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O Art. 2º do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos e 
Sociais afirma: “Cada Estado Parte do presente Pacto 
compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço próprio 
como pela assistência e cooperação internacionais, 
principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de 
seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, 
progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno 
exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, 
em particular, a adoção de medidas legislativas”.  

A ideia de realização progressiva dos direitos sociais contém na 
sua base, no que se refere à responsabilidade do Estado pelos 
direitos humanos, o princípio: 

(A) do devido processo legal; 

(B) da presunção de inocência; 

(C) da reserva do possível; 

(D) da irretroatividade das leis; 

(E) da vedação ao retrocesso. 
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Em março de 2018, o Brasil sofreu uma condenação na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos porque o Estado brasileiro 
atuou de forma lenta e inadequada na demarcação da terra do 
povo indígena Xukuru, em Pernambuco.  

A responsabilidade do Brasil em realizar as reparações 
determinadas pela Corte, com base na Convenção Americana de 
Direitos Humanos, recai sobre: 

(A) o Governo do Estado de Pernambuco, uma vez que é nesse 
estado que está situado o povo Xukuru; 

(B) o Congresso Nacional brasileiro, por ser responsabilidade 
dele a demarcação de terras indígenas; 

(C) o Governo Federal do Brasil – União – pois, como Estado 
Parte, cabe a ele assumir a responsabilidade pela Convenção; 

(D) a Justiça Federal brasileira, que deverá homologar a decisão 
da Corte e, depois, dar sequência à sua execução; 

(E) a sociedade civil organizada do Brasil, que contará com um 
aporte de recursos vindos diretamente da Organização dos 
Estados Americanos. 

 

87 

O Estatuto da Igualdade Racial é uma importante ferramenta da 
política nacional de direitos humanos, voltado a garantir à 
população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a 
defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de intolerância 
étnica.  

De acordo com o Estatuto, considera-se discriminação racial ou 
étnico-racial: 

(A) qualquer forma de privação material que importe restrição 
de direito e que tenha base em distinção de natureza racial 
ou étnica; 

(B) a criação de obstáculos para o exercício de direitos na esfera 
pública que implique a restrição de tradições, costumes e 
práticas ligadas à ancestralidade africana; 

(C) a violação de direitos humanos de grupos afrodescendentes e 
a desconsideração, desprezo ou desrespeito à cultura de 
povos ancestrais africanos e às suas diferentes formas de 
manifestação religiosa e espiritual; 

(D) toda opinião ou sentimento desfavorável a pessoas e grupos 
afrodescendentes que sejam concebidos sem exame crítico e 
a priori, sem maior conhecimento, ponderação ou razão e 
que resulte em atitude de natureza hostil ou que leve ao 
julgamento de opiniões, condutas e pessoas com base em 
suas características físicas ou crenças estereotípicas; 

(E) toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que vise 
anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em 
igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural 
ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada. 
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De acordo com o Censo do IBGE de 2010, o Brasil possui 
45 milhões de Pessoas com Deficiência.  A Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência – a Lei nº 13.146/2015 – 
afirma que o processo de habilitação e de reabilitação é um 
direito da pessoa com deficiência.  

De acordo com a lei mencionada, o processo de habilitação e 
de reabilitação tem por objetivo: 

(A) educar a pessoa com deficiência para que supere as 
limitações que a impedem de desenvolver um convívio social 
amplo, abrangente e profuso, de modo a produzir padrões 
avançados de socialidade; 

(B) o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades 
e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a 
conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
participação social em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas; 

(C) a implantação e o incremento de ações, programas e projetos 
voltados à recuperação da autoestima da pessoa com 
deficiência, de modo que ela se sinta segura e apta ao 
exercício de seus direitos de forma plena; 

(D) buscar a volta à condição normal existente anterior à 
deficiência, recuperando plenamente as funcionalidades 
físicas ou mentais; 

(E) instituir um plano visual e de locomoção nas instituições 
públicas e de acesso aberto ao público em geral, tendo em 
vista a plena acessibilidade de todas as pessoas com 
deficiência. 
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A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo foram aprovados em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos de seus respectivos membros, no ano de 2008.  

No âmbito da hierarquia das leis no Brasil, a Convenção de 
Direitos Humanos tem o status de: 

(A) decreto legislativo; 

(B) Lei ordinária; 

(C) norma supralegal, mas infraconstitucional; 

(D) norma constitucional; 

(E) norma supraconstitucional. 
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A comissão externa da Câmara dos Deputados criada para 
acompanhar as investigações dos assassinatos de Marielle Franco 
e Anderson Gomes aprovou em dezembro de 2018 o seu 
relatório final, no qual cobra a federalização do caso. Como é 
sabido, no Brasil é possível que haja federalização de casos de 
grave violação de direitos humanos.  

Segundo a Constituição da República de 1988, qual seria a 
finalidade desse deslocamento de competência para a justiça 
federal é: 

(A) garantir a Lei e a Ordem nos casos em que há o esgotamento 
das forças tradicionais de segurança pública, em graves 
situações de perturbação da ordem; 

(B) dar efetividade ao sistema de garantia de direitos 
fundamentais previstos no âmbito da Constituição e da 
legislação federal; 

(C) promover a atuação integrada, no plano estadual e federal, 
de administradores e responsáveis pelas investigações de 
casos que envolvam violação de direitos humanos; 

(D) combater a eventual morosidade dos agentes do sistema de 
justiça que comprometa a imagem do país junto aos 
organismos multilaterais de cooperação internacional; 

(E) assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de 
tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil 
seja parte. 
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